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SUMÁRIO EXECUTIVO
A proteção da maternidade e da paternidade é um direito humano e um elemento indispensável das políticas 

trabalhistas e familiares abrangentes, promovendo a saúde materna e infantil, o bem-estar familiar, assim como a 

igualdade de gênero.

Os Estados podem responder a essa necessidade de proteção mediante:

1.	 Licenças de maternidade, paternidade e parentais, definidas como dispensas do trabalho motivadas pelo 

nascimento de uma criança ou para cuidar de um recém-nascido. 

2.	 Políticas de apoio oferecidas no ambiente de trabalho para amamentar a criança ou extrair leite para posterior 

aleitamento, como intervalos para amamentar, regulamentação de salas de apoio à amamentação, entre outras.

As licenças de maternidade, paternidade e parentais, bem como as políticas de apoio à amamentação no local 

de trabalho, são partes fundamentais de sistemas abrangentes de proteção social e das estratégias para o 

desenvolvimento na primeira infância.

Além de assegurar que os pais possam cuidar do recém-nascido, a disponibilidade de licenças de maternidade e 

paternidade também garante o recebimento de salário e renda durante o período de ausência do trabalho.

Ao mesmo tempo, ambos os tipos de políticas são importantes para a igualdade de gênero tanto no mercado de 

trabalho, quanto no âmbito doméstico. Incluir os homens nas políticas de licença pode contribuir para uma distribuição 

mais justa dos trabalhos de cuidado entre homens e mulheres. As políticas relativas às salas de apoio e intervalos para 

amamentar permitem, ainda, que as mulheres exerçam seus direitos tanto ao trabalho quanto à amamentação.

Essas políticas são cruciais para que as mulheres consigam amamentar e alimentar seus filhos de acordo com as 

recomendações da Organização Mundial da Saúde (OMS) e do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), 

que confirmam o consenso amplo de que o leite materno é crucial para a saúde e bem-estar da mãe e da criança. 

Tais recomendações estabelecem seis meses de aleitamento materno exclusivo, desde o nascimento e o posterior 

aleitamento complementado até que a criança tenha dois anos.

Em razão de sua relevância para a saúde infantil e do desenvolvimento cognitivo, para a igualdade de gênero e para 

a proteção social, essas políticas também contribuem para a concretização de vários ODS, principalmente dos ODS 

1, 3, 4 e 5.

Este estudo enfoca o estado das políticas nacionais de licenças de maternidade, de paternidade e de apoio à 

amamentação no local de trabalho na América Latina e Caribe (ALC). A seguir, são demonstradas várias razões 

pelas quais os países da região devem investir nessas políticas. Primeiramente, ilustram-se os benefícios do 

aleitamento materno. Posteriormente, resume-se a importância desses dois tipos de política, inclusive para outros 

propósitos, como a promoção da igualdade de gênero.

Por que é importante investir nos incentivos à amamentação?

A amamentação reduz a mortalidade infantil

Há evidências sólidas da importância da amamentação para a saúde e o bem-estar das crianças a longo prazo. 

Meninos e meninas que são amamentados têm menor risco de desenvolver doenças agudas e crônicas, como 
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diarreia, infecções respiratórias e otite média, o que, consequentemente, diminui a mortalidade infantil. Em termos 

globais, estima-se que a amamentação possa salvar, anualmente, a vida de 823 mil crianças com menos de cinco 

anos de idade, a maioria (87 por cento) com menos de seis meses de vida. Além disso, o risco subsequente de 

desenvolver diabetes e obesidade também é reduzido (VICTORA et al., 2016).

A amamentação relaciona-se com o desenvolvimento cognitivo e o aumento da inteligência

Pesquisas também indicaram uma correlação positiva entre amamentação, desenvolvimento cognitivo, desempenho em 

testes de inteligência e níveis de escolaridade (ANDERSON; JOHNSTONE; REMLEY, 1999; VICTORA et al., 2015). Por sua 

vez, isso pode gerar impactos positivos sobre o desenvolvimento econômico do país, o que significa que a amamentação 

oferece benefícios, em longo prazo, não só para a criança como indivíduo, mas também para toda sociedade.

A amamentação é importante para a saúde materna e contribui para o planejamento familiar

Na atualidade, é amplamente reconhecido que a amamentação traz ganhos tanto para a saúde da criança quanto da 

mãe lactante. Entre outros benefícios para a mãe, a amamentação reduz os riscos de desenvolvimento de câncer de 

mama e ovário, assim como de diabetes tipo 2 (VICTORA et al., 2016). Além disso, a amamentação pode desempenhar 

um papel significativo no planejamento familiar, por retardar o retorno do ciclo menstrual (UNICEF, 2016). 

A amamentação é economicamente rentável

Estima-se que, para cada dólar investido em amamentação, 35 dólares sejam gerados em benefícios econômicos 

(WALTERS et al., 2017). Na ALC, a falta da prática da amamentação gera perdas econômicas, associadas a deficts 

cognitivos, de cerca de USD 12,1 bilhões por ano, ou seja, 0,39 por cento da renda nacional bruta (ROLLINS et al., 

2016). A amamentação pode, ainda, gerar economias significativas nos gastos em saúde pública, pois favorece a 

prevenção de doenças (BARTICK; REINHOLD, 2010).

As taxas de amamentação na ALC seguem baixas

Ao contrário das recomendações internacionais, na ALC apenas 38 por cento das crianças menores de seis meses são 

alimentadas exclusivamente com leite materno e apenas 31 por cento são amamentadas até os dois anos, em comparação 

com 41 por cento e 46 por cento, respectivamente, em termos globais (UNICEF DIVISION OF DATA RESEARCH AND 

POLICY, 2019b; 2019a). Esse fato se deve a múltiplos fatores, incluindo contextos estruturais de falta de proteção laboral, 

que impossibilitam que as mães possam amamentar seus filhos com as oportunidades e a frequência necessárias.

Por que é importante investir em benefícios de licenças de maternidade,  
de paternidade e parentais?

As licenças aumentam a probabilidade de amamentar (portanto, melhoram a saúde das crianças)  
e as taxas de imunização

O aumento dos períodos de licença associa-se positivamente tanto com uma maior probabilidade de as mães 

amamentarem, quanto com uma maior duração da amamentação. Várias estimativas sugerem que, para cada mês 

adicional de licença maternidade remunerada, a probabilidade de manter a amamentação exclusiva aumenta em 5,9 

pontos percentuais e a duração total da amamentação aumenta em 2,2 meses (CHAI; NANDI; HEYMANN, 2018).  

Da mesma forma, a extensão das licenças demonstrou resultados na diminuição na mortalidade infantil, bem como 

no aumento nas taxas de imunização (NANDI et al., 2016; DAKU; RAUB; HEYMANN, 2012).
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As licenças podem reduzir o estresse das mães

Trabalhar e cuidar de um recém-nascido pode causar um maior nível de estresse entre as mães. Portanto, políticas 

de licenças prolongadas também podem reduzir o estresse que as mães sentem, como indicam vários estudos 

(ALBAGLI; RAU 2019; AITKEN et al., 2015).

As licenças também podem ter impactos significativos em termos de desenvolvimento cognitivo e apego seguro

Já que permitem que se passe mais tempo com os filhos e reduzem o estresse das mães, as políticas de licença 

podem ter um efeito positivo no desenvolvimento cognitivo das crianças, sobretudo em contextos em que a principal 

alternativa ao cuidado materno são os serviços de cuidados informais e de baixa qualidade (ALBAGLI; RAU, 2019). 

Além disso, as licenças podem contribuir positivamente para o desenvolvimento do apego seguro da criança 

(PLOTKA; BUSCH-ROSSNAGEL, 2018). 

As licenças para pais e mães são importantes para a igualdade de gênero

As licenças remuneradas são políticas importantes para reconhecer o ônus dos trabalhos de cuidado, que 

geralmente não é remunerado e é predominantemente realizado por mulheres. Embora a participação das mulheres 

no mercado de trabalho na ALC tenha aumentado significativamente nas últimas décadas, elas continuam sendo as 

principais responsáveis pelo cuidado das crianças. Por isso, incluir também os homens nas licenças pode promover a 

corresponsabilidade parental e, portanto, a igualdade de gênero no país (HEYMANN et al., 2017).

As licenças podem melhorar o bem-estar econômico das famílias

Além de contribuírem indiretamente para o aumento da possibilidade de amamentar, as políticas de licenças, 

combinadas com outras políticas voltadas para a família, como abonos familiares e serviços de assistência infantil, 

também podem desempenhar um papel importante na prevenção da pobreza e seus riscos associados para a 

infância. Evidências dos países da OCDE mostraram que as políticas de licenças mais generosas estão associadas 

a um menor risco de pobreza entre as famílias, principalmente entre as famílias com mães solteiras (MALDONADO; 

NIEUWENHUIS, 2015; MISRA et al., 2012).

Pesquisas anteriores evidenciaram lacunas significativas em termos de políticas de licença na ALC

Um estudo da Organização Internacional do Trabalho (OIT) (2014) mostrou que, em 2013, apenas três países 

analisados na ALC (Chile, Cuba e Venezuela) cumpriram a prescrição de 18 semanas da Recomendação 191.  

Além disso, na época em que foi realizada a pesquisa, apenas dois países (Cuba e Chile) ofereciam licenças 

parentais, permitindo que um ou ambos os pais cuidassem dos filhos.

Por que é importante investir em intervalos e em salas de apoio à amamentação?

Os intervalos e as salas de apoio à amamentação aumentam a probabilidade e a duração de amamentar após 
o retorno ao trabalho

Há muitas evidências indicando que a falta de um ambiente de trabalho que apoie a amamentação é uma das 

principais razões pelas quais as mulheres não amamentam seus filhos de acordo com as recomendações da OMS 

e do UNICEF. Nesse sentido, a disponibilidade de instalações para amamentação está associada a uma maior 

probabilidade das mães amamentarem  (ver, por exemplo, Del Bono  e Pronzanto, 2012).
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Os intervalos e as salas para amamentação permitem que as mulheres exerçam tanto seu direito ao trabalho 
quanto à amamentação

A amamentação é parte dos direitos das mulheres à autonomia física e ao cuidado de seus filhos. As salas de 

apoio à amamentação e os intervalos são importantes para que as mulheres possam seguir amamentando quando 

retornam ao trabalho, conforme dispõem as recomendações internacionais.

Os descansos para amamentar e as salas de maternidade são vantajosas para as empresas

As políticas que permitem que se amamente nos locais de trabalho se traduzem em benefícios tanto para as 

trabalhadoras como para os empregados ao reduzir o absenteísmo e a rotatividade. Também podem melhorar a 

satisfação no trabalho e a imagem das empresas, o que pode beneficiar suas projeções econômicas (COHEN; 

MRTEK; MRTEK, 1995; WAITE; CHRISTAKIS, 2015).

Ainda há lacunas importantes na ALC quando se trata de políticas nacionais de apoio à amamentação  
no local de trabalho

Segundo a OIT (2014), em 2013, 69 por cento dos países analisados na ALC contavam com normas sobre  

intervalos para amamentação, o que coloca a região no lugar mais baixo em termos globais, junto com os  

países asiáticos. Além disso, menos da metade dos países da região (48 por cento) possuía leis sobre salas  

de apoio à amamentação.

Figura 1. A importância de os países da ALC investirem em políticas de licenças e apoio à amamentação 
no local de trabalho
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O presente estudo examina e compara as atuais políticas de maternidade, paternidade e licença parental, 

bem como as políticas de apoio à amamentação em 24 países da ALC, com base em uma análise comparativa 

com os padrões internacionais estabelecidos pela OIT e das melhores práticas adotas por outros países para esse 

tipo de política (resumidas no capítulo 3).
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Resultados

A partir da revisão das políticas vigentes na ALC, é possível afirmar que ainda são necessárias soluções 

para deficiências notáveis. Em geral, os benefícios de seguridade social relacionados às licenças de maternidade 

e salas de amamentação contemplam apenas aquelas que fazem parte do mercado formal de trabalho. Na ALC, 

estima-se que 54,3 por cento das mulheres e 52,3 por cento dos homens trabalham no setor informal (por volta de 

2016, Salazar-Xirinachs e Chacaltana, 2018). Isso significa que, embora a região tenha feito progressos na promoção 

da formalização de grupos vulneráveis de trabalhadores (como trabalhadores domésticos), grande parte deles ainda 

não está coberta e o emprego informal acaba afetando alguns grupos mais que outros.

Além disso, nove países do estudo não atingem o mínimo de 14 semanas de licença de maternidade 

recomendadas pela Convenção nº 183 da OIT para garantir o nível básico de proteção à maternidade. No total, 

apenas cinco países atingem 18 semanas de licença de maternidade.

Nos países da região, os pais também não têm a oportunidade de participar significativamente do cuidado 

de seus filhos, uma vez que as licenças de paternidade não excedem cinco dias na maioria dos casos, quando 

existem. As licenças parentais remuneradas são raras. Elas são observadas apenas no Chile, Cuba e Uruguai.

Ainda existem países em que o financiamento da licença de maternidade depende (total ou parcialmente) da 

responsabilidade do empregador, o que pode levar à discriminação contra as mulheres no mercado de trabalho.

Com exceção de Belize, Guiana, Jamaica e Suriname, todos os países da região oferecem intervalos diários 

pagos de no mínimo 60 minutos para amamentar a criança ou para extrair o leite. Embora a maioria dos países 

consinta que as mulheres tomem esses intervalos durante os seis meses recomendados de aleitamento materno 

exclusivo, poucos permitem que se continue fazendo pausas para amamentar ou extrair leite materno após esse 

período. Consequentemente, as mães não podem continuar amamentando até que a criança complete dois anos, 

conforme é recomendado pela OMS. Além disso, as leis da maioria dos países da região não especificam horários de 

trabalho flexíveis que permitam que as mães cheguem mais tarde ou saiam mais cedo para amamentar seus filhos.

As salas de apoio à amamentação são outro elemento importante para garantir o direito das mulheres de 

amamentar no local de trabalho. No entanto, um número significativo de países (6) ainda não adotou legislação 

a respeito. Na maioria dos casos, somente as empresas com um número mínimo de funcionários (variando de 20 a 

100) são obrigadas a instalar salas de apoio à amamentação, o que exclui um número considerável de trabalhadores. 

No entanto, alguns países, como Chile, El Salvador e Peru, fizeram progressos consideráveis ​​na promoção de 

condições que facilitam as mulheres a continuarem amamentando após o retorno ao trabalho.

Na metade dos países, a legislação prevê a prestação de serviços de creche como complemento ou 

alternativa às salas de amamentação. Serviços de creche acessíveis e de boa qualidade podem não apenas 

desempenhar um papel importante na facilitação da amamentação, mas também são essenciais para a participação 

igualitária das mulheres no mercado de trabalho.

Poucas leis especificam o apoio financeiro estatal para a criação de salas de apoio à amamentação no local 

de trabalho. Os custos adicionais das salas de amamentação podem desencorajar a contratação de trabalhadoras 

com obrigações familiares.

Em termos de aplicação efetiva das salas de apoio à amamentação, há informações limitadas mesmo em 

países que já possuem disposições legais. Os dados disponíveis mostram que o número total de salas de 

amamentação disponíveis ainda é muito limitado. Aqui também vale lembrar que, aproximadamente, apenas 45,7 por 

cento da força de trabalho feminina está empregada no setor formal (SALAZAR-XIRINACHS; CHACALTANA, 2018).
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Outro desafio importante está relacionado ao monitoramento e avaliação. Especificamente na ALC, a revisão  

da literatura sobre o assunto mostrou que as avaliações de impacto sobre essas políticas ainda são incipientes.  

Além disso, o desconhecimento acerca de direitos por parte dos empregadores e trabalhadores, bem como os 

deficits na capacidade de fiscalização, sanção e monitoramento, são obstáculos importantes para que essas 

políticas obtenham maior cobertura e qualidade.

A tabela a seguir resume os resultados da pesquisa para cada país.

Tabela 1. Resumo da análise das políticas de licenças e de apoio à amamentação no ambiente de trabalho

Licenças de maternidade
Licenças de 
paternidade

Licenças 
parentais

Descansos para amamentar Serviços

País Duração1 Salário2 Financiamento3 Duração4 Disponibilidade5 Duração 
(meses)6 Extensão7 Duração       

(min./dia)8

Horários 
flexíveis9

Salas de 
amamentação10

Serviços 
de 

creches11

Argentina 

Belize

Bolívia

Brasil

Chile

Colômbia

Costa Rica

Cuba

Ecuador

El Salvador

Guatemala

Guiana

Haiti

Honduras

Jamaica

México

Nicarágua

Panamá

Paraguai

Peru

Rep. Dom.

Suriname

Uruguai

Venezuela 

Notas:

1. Duração em semanas. Verde = 18 semanas e/ou mais; Amarelo = 14 semanas e/ou mais; Vermelho = menos de 14 semanas.

2. Porcentagem dos salários pagos. Verde = 100% do salário; Amarelo = entre 2/3% e 100%.

3. Estrutura de financiamento das licenças. Verde = financiadas totalmente por meio da seguridade social; Amarelo = financiadas pela seguridade 

social e empregador; Vermelho = financiadas totalmente pelo empregador.

4. Duração em dias. Verde = 8 dias ou mais; Amarelo = entre 5 e 8 dias; Vermelho = menos de 5 dias.

5. Disponibilidade de licenças parentais. Verde = licença parental remunerada concedida; Amarelo = licença parental não remunerada;  

Vermelho = não oferece.

6. Duração dos descansos em meses. Verde = 12 meses ou mais; Amarelo = 6 -7 meses; Cinza = não especifica; Vermelho = não oferece.

7. Possibilidade de extensão da duração (meses); Verde = mencionada na lei; Vermelha = não mencionada na lei.

8. Duração total de descansos por dia em minutos. Verde = 60 minutos ou mais; Amarelo = 45 minutos; Vermelho = não oferece. 

9. Possibilidade de chegar mais tarde ou sair mais cedo para amamentar. Verde = possibilidade mencionada na lei;  

Vermelho = possibilidade não mencionada.

10. Salas de apoio à maternidade. Verde = estabelecidas na lei; Vermelho = não mencionadas na lei.

11. Serviços de cuidados infantis no local de trabalho. Verde = estabelecidos por lei; Vermelho = não mencionados na lei.
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Recomendações

Diante desse cenário, são propostas as seguintes recomendações para os países da região:

1.	 Em termos de licenças

Cobertura

•	 Todos os países devem considerar formas de estender a cobertura legal e efetiva das licenças, por meio de 

programas contributivos e não contributivos, que também incluam os trabalhadores informais.

•	 Todos os países da região devem melhorar as licenças de paternidade e/ou parentais. Os melhores exemplos 

internacionais indicam a necessidade de estender a licença parental totalmente remunerada para incentivar 

os homens a participarem dos cuidados dos filhos, por meio do modo “use-a ou perca-a” (use it or lose it 

quotas), entre outras opções.

Duração

•	 Os países que ainda não o fizeram, devem explorar a possibilidade de estender as licenças até 18 semanas, 

de acordo com as recomendações internacionais, com prioridade para os países que ainda não cumprem o 

piso de 14 semanas estabelecido pela Convenção nº 183 da OIT sobre a proteção de maternidade. Isso deve 

ser acompanhado por um estudo das opções de financiamento.

•	 Os casos do Paraguai e Suriname também sugerem que a realização sequencial da expansão de licenças pode ser 

uma opção para que os atores institucionais envolvidos tenham tempo suficiente para se adaptar às novas normas.

Financiamento

•	 Os riscos econômicos associados a essas políticas devem ser minimizados pela provisão de seguridade 

social, reduzindo, assim, os custos que os empregadores podem ter e garantindo condições iguais para 

homens e mulheres no mercado de trabalho. Para os grupos de trabalhadores mais vulneráveis, com 

capacidade contributiva limitada, os governos devem explorar outras opções de financiamento público.

Pesquisa e promoção

•	 Em âmbito regional, pode-se apoiar a promoção de licenças de maternidade mais extensas mediante 

a realização de mais estudos sobre os benefícios dessas políticas, principalmente ao revisar os efeitos 

produzidos pelas extensões já introduzidas por vários países da região (como o Chile, por exemplo, e, mais 

recentemente, Paraguai e Suriname). Também será importante que se investigue a eficácia das estratégias 

recentes de formalização do trabalho, a fim de entender se os grupos de trabalhadores mais vulneráveis estão 

tendo os direitos de proteção à maternidade garantidos.

•	 A promoção pode ser fortalecida por meio de estudos de custo-efetividade e simulações de ajustes no 

desenho das políticas existentes.

•	 Da mesma forma, a extensão dos benefícios de maternidade é ainda mais justificada em razão das notáveis 

lacunas em termos de serviços de cuidado observadas na região, fazendo-se necessário investigar essas 

lacunas e seus contextos para compreender melhor os possíveis benefícios dessas políticas.
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2.	 Em termos de políticas de apoio à lactância no local de trabalho

Cobertura

•	 Em Belize, Guiana, Jamaica e Suriname, não foi encontrada nenhuma legislação que articulasse o direito ao 

descanso diário das mães lactantes. Portanto, esses países terão que redobrar seus esforços para cumprir as 

disposições da Convenção nº 183 da OIT sobre a proteção da maternidade.

•	 Muitos países estabeleceram a obrigação de que instituições públicas e privadas abram salas de apoio à amamentação. 

No entanto, Belize, Cuba, Guiana, Haiti, Jamaica e Suriname ainda não possuem esse tipo de legislação.

•	 As informações disponíveis sobre a cobertura das salas de amamentação mostram que ainda há limitações 

importantes, e é necessário ampliar sua aplicação. As leis que regulam o estabelecimento de salas de apoio 

à amamentação se aplicam apenas ao setor formal, excluindo grande parte das trabalhadoras, que estão 

no mercado informal. A experiência de países como as Filipinas pode servir de referência, pois o país provê 

estações públicas de amamentação para trabalhadoras informais (OIT, 2015).

Duração

•	 Para seguir a recomendação da OMS, as mulheres devem ter o direito de ter descansos para amamentar até 

que a criança complete dois anos, como no caso do Chile. Portanto, os países da região devem se esforçar 

para estender o atual período de direito de pausas para amamentar.

Financiamento

•	 As salas de apoio à amamentação geralmente são financiadas pelo empregador.  Opções  de financiamento 

por parte do Estado devem ser consideradas a fim de incentivar o estabelecimento das salas, bem como 

continuar aumentando a conscientização e ajudando as empresas por meio de projetos de responsabilidade 

social ou com o apoio de organizações internacionais para a implementação delas. As colaborações entre 

várias empresas pode ser uma maneira de incentivar a criação de salas de apoio à amamentação.

Pesquisa e promoção

•	 As pesquisas orientadas ao estudo dos benefícios das políticas na ALC que promovem a amamentação  

no local de trabalho, tanto para o desenvolvimento infantil quanto para a igualdade de gênero têm muito 

espaço para se desenvolver, uma vez que atualmente são incipientes e a maior parte vem de países de  

alta renda. Portanto, mais pesquisas sobre os reais impactos dessas políticas na ALC serão necessárias. 

Além disso, a maioria das pesquisas se fundamenta na experiência de empresas do setor de serviços. 

Também é importante analisar quais setores produtivos (extração, agricultura, manufatura) estão atrasados 

em termos de acesso a políticas de apoio à amamentação.

•	 Embora exista um amplo consenso de que as salas de amamentação não são caras, há poucas informações 

nos diferentes países da ALC sobre seus custos reais, tanto para estabelecê-las quanto para mantê-las,  

o que destaca a necessidade de fazer tais estimativas.

•	 Além de pausas, salas de amamentação e licenças de maternidade, existem outras políticas que podem ajudar 

a promover a amamentação, como campanhas de informação sobre a importância de amamentar. Isso é 

especialmente relevante porque grande parte da força de trabalho feminina na região trabalha no setor informal e, 

portanto, não tem acesso às salas de apoio à amamentação ou descansos no local de trabalho. Além disso, deve-se 
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promover um ambiente de trabalho favorável, que apoie a amamentação. Como exemplo, organizações como a 

OIT e o UNICEF têm promovido a assunção de compromissos formais com equipes de gestão e colaboradores de 

empresas em prol da amamentação, bem como campanhas de conscientização com os funcionários.

3.	 Em termos de monitoramento e avaliação

•	 No âmbito internacional, o UNICEF e as organizações parceiras, como a Comissão Econômica para a 

América Latina e o Caribe (CEPAL) e a OIT, devem fortalecer a produção de dados comparativos sobre a 

cobertura dos sistemas de proteção social na região, incluindo licença maternidade, paternidade e parentais. 

Isso também é crucial para monitorar o cumprimento dos ODS internacionalmente.

•	 Ainda existem deficits nas capacidades nacionais de fiscalização/sanção/monitoramento e avaliação.  

Isto é particularmente verdade para o caso de salas de apoio à amamentação, que ainda são raras na região. 

Portanto, os mecanismos de monitoramento devem ser fortalecidos para garantir o cumprimento da legislação 

vigente. Deve-se considerar a implementação de comissões independentes, compostas por representantes de 

ministérios e de organizações pertinentes, incluindo as da sociedade civil.

De acordo com a revisão realizada, são propostas as seguintes recomendações específicas em termos de licenças, 

pausas e salas de amamentação para os países da região:

Tabela 2. Recomendações específicas para os países da região, em termos de licenças e políticas de 

apoio à amamentação no ambiente de trabalho

Países

Licenças Apoio à amamentação no ambiente de trabalho

Ampliar as 
licenças de 

maternidade 
remuneradas 
para cumprir 

com o piso 
básico de 

proteção da 
maternidade 

de 14 
semanas

Garantir 
o salário 
completo 

das 
mulheres 
durante a 
licença de 

maternidade

Acabar com 
a responsa-
bilidade do 

empregador 
de financiar, 

parcial ou 
totalmente, 
as licenças 

de 
maternidade

Introduzir 
flexibilização 
para o início 
das licenças

Ampliar e 
reforçar as 

licenças 
parentais 

totalmente 
remuneradas 

para 
incentivar que 

os homens 
participem 

do cuidado de 
seus filhos

Estabelecer 
por lei o 

direito aos 
descansos 

para 
amamentar

Ampliar o 
direito aos 

períodos de 
descanso 

para 
amamentar 

até os 24 
meses

Ampliar a 
duração 

diária dos 
descansos 

para 
amamentar 

para pelo 
menos 1 

hora

Estabelecer 
por lei o 

direito às 
salas de 

amamen-
tação

Estabelecer 
a 

possibilidade 
de horários 

mais 
flexíveis para 

garantir a 
amamen-

tação

Oferecer 
incentivos 

econômicos 
para que as 
empresas 
instalem 
salas de 

amamen-
tação

Argentina X X X X X X
Belize X X X X X X X X X
Bolívia X X X X X X
Brasil X X X X
Chile X X X
Colômbia X X X X
Costa Rica X X X X X X
Cuba X X X X X X
Equador X X X X X X
El Salvador X X X
Guatemala X X X X X
Guiana X X X X X X X X X
Haiti X X X X X X X
Honduras X X X X X X X
Jamaica X X X X X X X X X X
México X X X X
Nicarágua X X X X X X X X
Panamá X X X X
Paraguai X X X
Peru X X X X
República 
Dominicana

X X X X X

Suriname X X X X X X X X
Uruguai X X X X X
Venezuela X X X X
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